COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 043/2018
Projeto de Lei N°037/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 037/2018, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 169 DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO”.
Recebido em: 22/08/2018
Encaminhado em: 05/09/2018

PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei com objetivo de alterar o Código Tributário permitindo que o lançamento da taxa de lixo seja feito mensalmente a partir de 2019, facilitando o adimplemento da mesma pelos Munícipes. 

De acordo com o Parecer Jurídico nº 040/2018, a Assessora Ninon Rose Frota, OAB/RS 59122, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.
 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            

             Susana Exner
            Favorável    x
                Presidente     
Contra


      Roque Ferreira Neckel 
Favorável    x
           Vice-Presidente 
Contra

         Aline Fuhr Christ
Favorável    x
                 Relator      
            Contra

PARECER JURÍDICO N° 040/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 037/2018, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 169 DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 22/08/2018                  Votação: 05/09/2018

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei com objetivo de alterar o Código Tributário permitindo que o lançamento da taxa de lixo seja feito mensalmente a partir de 2019, facilitando o adimplemento da mesma pelos Munícipes. 

2) PARECER

A Constituição Federal no art. 145 estabelece competência para a instituição de tributos (impostos, contribuição de melhoria e taxas) aos três entes. No caso do projeto de lei está se propondo alteração no valor das taxas. As taxas são tributos cuja obrigação tem por fato gerador o exercício do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

O art. 51, XX da lei orgânica confere privativamente ao Prefeito Municipal competência para elaborar projetos de lei com o intuito de promover o lançamento, a fiscalização e a arrecadação dos tributos. 

Em 07/11/1996, entrou em vigência no Município de Presidente Lucena a lei municipal n° 169, que estabelece o código tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providenciais.
 O Código Tributário Municipal (CTM) trata do Sistema Tributário Municipal e institui normas gerais sobre direito tributário aplicáveis aos Municípios. O CTM tem importância fundamental para a organização das atividades tributárias municipais. Ele prevê, além de outros assuntos, as obrigações tributárias acessórias dos contribuintes, a fiscalização tributária, a forma pela qual serão feitos lançamentos de créditos tributários e sua cobrança, o processo administrativo tributário, a inscrição de créditos tributários em dívida ativa e as providências administrativas necessárias para a promoção de execução fiscal. No caso O projeto pretende dispor e alterar a forma de lançamento da taxa de coleta de lixo. 

A Constituição Federal no art. 30, I e II, prevê competência aos Municípios para assunto de interesse local e para suplementar legislação federal e estadual.   O art. 38, V, da Lei Orgânica prevê competência exclusiva do Prefeito para propor projetos de lei que disponha sobre matéria tributária. Como não trata-se de instituição e majoração de taxas, não há que se observar os princípios da anterioridade e da noventena, previstos nos arts.150, III, b e c da CF.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. É o parecer.

Presidente Lucena, 05 de setembro de 2018.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 59.122
	
	


